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AGRAVANTE : YAGO GOMES DA SILVA (PRESO)
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EMENTA

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal 
poderá ser realizada, independente de mandado judicial, nas hipóteses de 
prisão em flagrante ou quando houver suspeita de que o agente esteja na posse 
de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito. 
Equipara-se a busca veicular à busca pessoal, conforme jurisprudência 
consolidada.
2. Na hipótese, após denúncia anônima com a descrição do indivíduo que 
estaria comercializando droga no Bairro, o paciente, com as características 
físicas do suposto traficante, foi visto em atitude suspeita, o que justificou a 
revista pessoal, quando foram encontrados em sua posse duas porções de 
maconha, folhas de seda e tesoura com resquícios da droga. No interior do 
veículo utilizado pelo réu, estacionado em frente à residência, foi recolhido 
ainda uma bolsa plástica com 1003,54g de cocaína, 1999,62g de crack e 
13,51g de maconha. Sob tal contexto, não há ilegalidade na busca realizada, 
diante do caso concreto em exame.
3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 19 de agosto de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal 
poderá ser realizada, independente de mandado judicial, nas hipóteses de 
prisão em flagrante ou quando houver suspeita de que o agente esteja na posse 
de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito. 
Equipara-se a busca veicular à busca pessoal, conforme jurisprudência 
consolidada.
2. Na hipótese, após denúncia anônima com a descrição do indivíduo que 
estaria comercializando droga no Bairro, o paciente, com as características 
físicas do suposto traficante, foi visto em atitude suspeita, o que justificou a 
revista pessoal, quando foram encontrados em sua posse duas porções de 
maconha, folhas de seda e tesoura com resquícios da droga. No interior do 
veículo utilizado pelo réu, estacionado em frente à residência, foi recolhido 
ainda uma bolsa plástica com 1003,54g de cocaína, 1999,62g de crack e 
13,51g de maconha. Sob tal contexto, não há ilegalidade na busca realizada, 
diante do caso concreto em exame.
3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por YAGO GOMES DA SILVA, de 
decisão na qual não conheci do habeas corpus (e-STJ, fls. 91-95).

A defesa insiste nas teses de nulidade da busca pessoal.
Assevera que "os policiais não estavam munidos com a descrição do agravante e este 

não portava um invólucro preto, fator este que legitimou a abordagem seguida de revista 
pessoal." (e-STJ, fl. 102)

Sustenta que "as características foram ditas pelo policial Bruno após a prisão do 
agravante, o que traz uma certa dúvida sobre a legitimidade do alegado." (e-STJ, fl. 105)

Aduz que, "por ser entendimento pacífico neste Superior Tribunal de Justiça que, não 
satisfaz a exigência legal, por si só, meras informações de fonte não identificada ou intuições e 
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
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exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial; se faz necessário o trancamento da ação penal 
originária." (e-STJ, fl. 105)

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao colegiado.
É o relatório.

VOTO

 
A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, a 

seguir integralmente reproduzidos:
 

"[...]
Sobre a controvérsia, vale ressaltar que, "nos termos do art. 244 do CPP, a busca 
pessoal independerá de mandado quando houver prisão ou fundada suspeita de que a 
pessoa esteja na posse de arma proibida, objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito, ou ainda quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar." 
(AgRg no AREsp 1.403.409/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 26/3/2019, DJe 4/4/2019, grifou-se). Acrescente-se que, 
ressalvadas as hipóteses em que o automóvel é utilizado para fins de habitação, 
equipara-se a busca veicular à busca pessoal, sem exigência de mandado judicial, 
sendo suficiente a presença de fundada suspeita de crime.
Nessa linha:
[...]
Do excerto acima reproduzido não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos 
policiais, amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem 
quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para 
manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por 
perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que, 
obviamente, conduziriam à nulidade do ato, o que não se verificou no caso.
De acordo com o que foi apurado na instância ordinária, após receberem uma 
denúncia anônima com a descrição do indivíduo que estaria comercializando a droga 
no Bairro Simões e teria recebido grande quantidade de entorpecente, os policiais se 
dirigiram ao local, onde avistaram o paciente, com as características físicas do 
suposto traficante, portando um invólucro preto e, por isso, efetuaram a abordagem, 
momento em que foram encontrados em sua posse duas porções de maconha, folhas 
de seda e tesoura com resquícios da droga.
O Tribunal de origem ressaltou, ainda, que, após essa apreensão, os policiais 
encontraram, no interior do veículo utilizado pelo réu, estacionado em frente à 
residência, uma bolsa plástica com 1003,54g de cocaína, 1999,62g de crack e 13,51g 
de maconha.
Sob tal contexto, não há ilegalidade na busca realizada, diante do caso concreto em 
exame.
Nesse mesmo sentido:
[...]." (e-STJ, fls. 91-95)
 

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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